
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.871 - RS (2012/0136347-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS BRUM 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS 
PELO ART. 544, § 4º, I, DO CPC C/C ART. 28 DA LEI Nº 
8.038/90. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial  não se mostra viável, por ter sido 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo 
art. 544, § 4º, I, do CPC c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90. 
2. As conclusões do Tribunal a quo foram obtidas da análise do 
conjunto fático-probatório, sendo inviável a sua revisão, ante o 
óbice do Enunciado n. 7 da Súmula/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 11 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.871 - RS (2012/0136347-1)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS BRUM 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por João Carlos Brum, 

em face de decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do agravo 

em recurso especial, por ter sido apresentado em desacordo com os requisitos 

preconizados pelo art. 544, § 4º, I, do CPC c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90.

Busca o agravante a reforma do decisum, sustentando, em 

síntese, que o agravo em recurso especial impugnou suficientemente as razões 

do apelo nobre (fls. 1730/1733).

É o sucinto relatório.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
PRECONIZADOS PELO ART. 544, § 4º, I, DO CPC C/C 
ART. 28 DA LEI Nº 8.038/90. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O agravo em recurso especial  não se mostra viável, por ter 
sido apresentado em desacordo com os requisitos preconizados 
pelo art. 544, § 4º, I, do CPC c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90. 
2. As conclusões do Tribunal a quo foram obtidas da análise do 
conjunto fático-probatório, sendo inviável a sua revisão, ante o 
óbice do Enunciado n. 7 da Súmula/STJ.
3. Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Verifica-se que o agravo em recurso especial não se dirigiu 

contra o fundamento da decisão agravada, pois o agravante não infirmou 

devidamente o esteio do decisum, qual seja, a impossibilidade de revolvimento 

do contexto fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).

Cumpre asseverar que a simples alegação genérica de 

desnecessidade de análise probatória para o deslinde do feito (não incidência da 

Súmula nº 7 do STJ) não caracteriza a fundamentação específica exigida no 

âmbito desta Corte, uma vez que desprovida de conteúdo jurídico capaz de 

abalar as razões de decidir apostas no decisum atacado. 

Ao revés, em obediência ao princípio da dialeticidade, exige-se 

do recorrente o desenvolvimento de uma argumentação capaz de demonstrar a 

incorreção dos motivos nos quais se funda a decisão agravada, técnica ausente 

nas razões desta irresignação, a atrair, assim, a incidência da Súmula 182 desta 

Corte, do seguinte teor: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da 

dialeticidade, que norteia os recursos, deve a parte recorrente impugnar 

todos os fundamentos suficientes para manter o acórdão recorrido, de 

maneira a demonstrar que o julgamento proferido pelo Tribunal de origem 

merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações genéricas em 

sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge" (ut 

AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, DJe 26/11/2008 - grifos nossos). 

Assim, o recurso não se mostra viável, por ter sido apresentado 
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em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 544, § 4º, I, do CPC 

c/c art. 28 da Lei nº 8.038/90. 

A propósito, cito o seguinte precedente: 

CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ATAQUE AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, 

INCISO I, CPC. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. NÃO 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. IMPETRAÇÃO DE 

HABEAS CORPUS. NÃO INDICAÇÃO DO ATO COATOR E DA 

AUTORIDADE COATORA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

I - Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo 

Civil, com a redação dada pela Lei n. 12.322/2010, não merece 

ser conhecido o agravo no recurso especial que não ataca 

especificamente os fundamentos da decisão agravada.

II - Inviável o agravo interno que igualmente não ataca os 

fundamentos lançados na decisão agravada, reiterando os 

argumentos expostos por ocasião da interposição do recurso 

especial. (Súmula 182/STJ).

III - Habeas corpus não conhecido por ausência de indicação do 

ato coator e da autoridade coatora, além da impropriedade da 

via eleita.

IV - Agravo  regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 181.642/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012 - 

grifo nosso)

Ademais, ainda que superada a formalidade acima, observo que 

o entendimento do Tribunal a quo, ao receber a denúncia em face do 

recorrente como incurso nas sanções do art. 1º, inciso I, do DL 201/67, 

pautou-se na análise de elementos fático-probatórios, o que encontra óbice no 

enunciado n. 7 da Súmula/STJ. A propósito, merecem destaque os seguintes 

trechos do acórdão:
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"A conduta dos acusados está suficientemente descrita na inicial 

(...) o órgão do 'parquet' é enfático, descrevendo a forma pela 

qual autores ou partícipes teriam obrado (...) a inicial é 

cristalina na afirmação de que tenha havido desvio de renda 

pública, e não de verba (...) as demais alegações, condizentes 

como mérito, ocorrência ou não do crime, dependem de provas, 

que podem ser produzidas até o momento 'ad quem' da 

instrução" (fls. 1610/1620).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0136347-1 AREsp 196.871 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2022263820108217000  30000872008  6120398720118217000  70036145118  70046792453  
70047677299

EM MESA JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS BRUM
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : DJALMA NOGUEZ NEVES
CORRÉU : SERGIO GOMES TARRAGÔ
CORRÉU : MARCOS DA ROSA LOPES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CARLOS BRUM
ADVOGADO : PAULO ROBERTO CARDOSO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), Laurita 

Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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